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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento constitui o relatório das participações apresentadas no âmbito do 

período de participação preventiva relativa ao procedimento de alteração do Plano de 

Urbanização da Correlhã. 

O PU da Correlhã foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal, de 2 de abril de 2007, 

publicada no D.R., 2.ª série, n.º 83, de 29 de abril de 2008. 

Com a abertura do período de participação dá-se cumprimento ao previsto no artigo 88.º do 

Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 

14 de maio de 2015, normativo que concretiza a exigência constitucional do direito de 

participação dos cidadãos nos procedimentos de planeamento territorial e que constitui um 

reforço do princípio democrático e um corolário do princípio da imparcialidade da 

administração. Para além de que garante a cabal prossecução da atividade jurídico-pública de 

planeamento, que é, no seu núcleo essencial, uma tarefa complexa de ponderação de 

interesses públicos e privados co-envolvidos na ocupação de uma determinada área territorial, 

ponderação essa que é garantida com a efetivação do princípio da participação dos 

interessados na elaboração dos planos. 

Assim, este é o objetivo imediato do presente documento: 

 Prestar conta da forma como decorreram os trâmites do período de participação; 

 Listar todas as formulações de sugestões apresentadas por qualquer interessado ou 

informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 

procedimento de elaboração dos planos, recebidas no prazo legalmente previsto, bem 

como outros contributos recebidos. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO PERÍODO DE PARTICIPAÇÃO PREVENTIVA 

2.1 – Período Estabelecido 

A determinação da elaboração da alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã foi 

deliberada pela Câmara Municipal de Ponte de Lima, em 30 de janeiro de 2017 e publicada no 

Diário da República, 2ª série - Nº 47, de 7 de março, através do Aviso nº 2347/2017, da 

comunicação social e no sítio Internet do Município. 

No referido Aviso foi fixado o prazo de 15 dias com vista à formulação de sugestões e 

apresentação de informações sobre quaisquer questões que pudessem ser tidas em 

consideração no âmbito do procedimento de alteração. 

A alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã, decorrente da avaliação, das formas de 

execução do Plano de Urbanização, nos termos do disposto no art.º 188, al. a), do Decreto-Lei 

n.º 80/2015, de 14 maio – RJIGT, assume um carácter pontual. 

Na reunião 30 de janeiro de 2017, a Câmara Municipal deliberou dispensar a alteração ao PU 

da Correlhã do procedimento de Avaliação Ambiental. 

 

2.2. Período de participação e sua divulgação 

O período de participação corresponde a um período de formulação de sugestões por 

qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quaisquer questões que 

possam ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração dos planos. Nos termos 

do disposto no artigo 88.º do RJIGT, na deliberação que determina a elaboração do plano é 

estabelecido um prazo, que não deve ser inferior a 15 dias, para formulação de sugestões.  

A Câmara Municipal deliberou abrir um período de participação de 15 dias úteis, tendo 

decorrido de 8 de março a 28 de março de 2017.  

Com o objetivo de captar a atenção dos cidadãos e incentivar o seu envolvimento neste 

processo, a abertura deste período e o respetivo modo de participação foram divulgados, das 

seguintes formas: 
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Publicação de Aviso no Diário da República 

Aviso n.º 2347/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série – N.º 47, em 7 de março de 

2017-04-0416; 
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Publicação de Aviso no “Jornal de Noticias” de 3 março de 2017 

 

 

Divulgação no sítio oficial do município na internet (www.cm-pontedelima.pt) 

“Inicio” → “Balcão online” → “Editais” → “Avisos” → “Alteração ao PU da Correlhã” 
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Edital afixado na Junta de Freguesia da Correlhã, Junta de Freguesia da Seara e 

Junta de Freguesia de Santa Comba 
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Os Avisos acima referidos continham a seguinte informação: 

 Período de Participação; 

 Local de consulta do PU; 

 Forma de apresentação das reclamações, observações ou sugestões. 

 

2.3. Consulta da Proposta 

Local de Consulta e Documentos disponibilizados 

Durante o Período de Discussão Pública, todos os documentos relativos à alteração ao PU da 

Correlhã estiveram disponíveis, para consulta no GAM - Gabinete de Atendimento ao 

Munícipe, assim como na página da internet do município (www.cm-pontedelima.pt). 

 

3 – Participações 

No âmbito do período participação preventiva não foi recebida qualquer sugestão ou 

observação sobre o conteúdo e âmbito deste procedimento.  

Durante o período de participação preventiva, os interessados puderam apresentar as suas 

participações por escrito (pedidos de esclarecimentos, sugestões/informações e retificações). 

Não decorrendo da lei a obrigatoriedade de ponderação e resposta no âmbito da participação 

preventiva, que reserva essa obrigatoriedade para a discussão pública formal que corresponde 

a uma participação-audição dos particulares no procedimento de alteração do Plano de 

Urbanização prévia à sua aprovação, toda a informação recebida foi objeto de um processo de 

classificação e sistematização, constituindo os contributos, de forma individual e coletiva, 

matéria de reflexão no processo de alteração ao Plano de Urbanização da Correlhã, que se 

encontra na sua fase inicial. 

O processo de participação pública não se encerra com o fim do prazo legalmente imposto 

para este período de participação preventiva deseja-se o envolvimento das pessoas durante as 

fases seguintes, de forma sucessiva, para além da que será formalmente obrigatória antes da 

elaboração da versão final do plano (discussão pública, art.º 89.º RJIGT), e que se estenda ao 

longo de todo o processo, considerando, para o efeito, todas as sugestões que surgirem 

durante a alteração do plano, bem como as pretensões anteriores à abertura do processo de 

alteração e que serão, também elas, objeto de ponderação no presente processo.  


